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Inventariação e registos 
do património imóvel da Igreja
Quando, em Dezembro de 1995, a Arquidiocese de Braga propôs 
a inventariação do seu Património religioso, nomeadamente o de Arte 
Sacra e dos Arquivos paroquiais, incluindo todos os bens culturais móveis 
e imóveis arquitectónicos, restava ainda uma larga faixa de outros bens 
imóveis, urbanos e rústicos, que o inventário especificamente não men­
cionava.
Dos primeiros a identificação numa ficha está feita ou em vias de 
conclusão. Contudo, faltará examinar, relativamente aos imóveis arqui­
tectónicos, a sua situação de cadastro matricial, notarial e predial. 
Quanto aos outros, bens urbanos e rústicos, está por fazer o inventário e 
igualmente saber da sua inscrição matricial e dos registos subsequentes, 
escritura notarial e inscrição predial definitiva.
É óbvio que todos estes bens constituem o 
porque são propriedade de uma Fábrica da Igreja, a única entidade reli­
giosa reconhecida com personalidade jurídica, a nível de paróquia, para 
os inscrever, registar e possuir. Mesmo que estes bens imóveis, urbanos 
e rústicos, não sejam especificamente bens culturais, inserem-se num 
universo patrimonial que diaconiza e concorre para o exercício cultural 
da Paróquia, como comunidade religiosa quase no sentido das para- 
-oikiai, organizada à maneira de famílias. Esta família comunitária é um 
espaço de culto com fixação permanente de testemunho de várias gera­
ções, e de que nós, hoje, somos apenas mais um elo da cadeia; por isso, 
tudo quanto em termos de património concorre para a vivência litúrgica 
e cultural desta Família, que é o centro onde começa, irradia, converge e
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acaba a vida comunitária, é extremamente importante e urgente que se 
identifique e preserve. A Fábrica da Igreja, sucedânea da Corporação 
Fabriqueira Paroquial já engloba o anteriormente chamado «benefício 
paroquial», que compreendia os bens móveis e imóveis de uso e sustenta­
ção do Pároco, onde se incluíam residências e passais.
O levantamento quantitativo de todos estes bens atesta uma inicia­
tiva pastoral de longo alcance que, necessariamente postula continuidade; 
começo, tão só, de um processo a exigir o seu desfecho pela aquisição de 
um título de propriedade, após formalização do registo predial em inscri­
ção definitiva.
O primeiro passo foi dado; agora impõe-se correr etapas seguintes, 
ou seja, a identificação de outros imóveis.
Estamos, pois, em presença de uma atitude com repercussões invul­
gares de defesa do património.
Não valerá a pena afirmar, e o fazemos em receio de desmentido, que 
neste momento ainda, grande parte das Fábricas da Igreja não possuem 
inscrições matriciais nas Finanças, não existe declaração dos prédios ou 
quando existe, na generalidade dos casos, permanece desactualizada e 
muito deficiente. Impõem-se substanciais alterações, dado que os prédios 
nas suas características volumétricas, muitos deles foram radicalmente 
modificados. Evidente que se ressalvam honrosíssimos casos de paró­
quias que já iniciaram ou perfizeram o percurso burocrático de legaliza­
ção dos seus imóveis; mas, insistimos, por falência de uma simples ficha 
de declaração matricial ou de uma revisão actualizadora, pormenorizada 
e rigorosa, a grande fatia, para não dizer a maior parte, ainda não desper­
tou para a responsabilidade que é, de um momento prestes ver-se a Igreja 
espoliada de um bem, que não é propriedade de uma pessoa particular, 
mas sim de uma pessoa moral, um todo colectivo, a Paróquia, e sem hipó­
tese de recorrer a quaisquer meios documentais ou força jurídica que lhe 
permita reivindicar. Quantas tropelias, por atalhos os mais atribiliários, 
têm acometido a Igreja no esbulho dos seus bens. E vai continuar, talvez, 
a sê-lo, se não houver decisão firme e inabalável dos principais responsá­
veis pelas Fábricas da Igreja. Pelo menos, haja o sentido de preservação 
cautelar semelhante à que cada particular sente, quando compra ou 
adquire um qualquer património imóvel: a primeira diligência que se faz 
é inscrevê-lo nas Finanças e sisá-lo, se é o caso, para depois proceder à 
escritura notarial e registo predial. Que as Fábricas das Igrejas, com 
maioria de razão, sintam e façam outro tanto, como se de um bem pessoal 
se tratasse.
O presente trabalho, que se pretende humildemente rigoroso, propõe 
tão só prestar uma colaboração modesta em espírito eclesial ao inven­
tário em curso: assestando a direcção definida de uma trajectória, à
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primeira vista parecendo complexa, mas que afinal não o é tanto, desde 
que se evitem entradas sinuosas. Acreditamos que se prefigura até agra­
dável, desde que não se apouquem a boa vontade e alguma decisão.
Não exigirá mais fichas de levantamento, porque o que se requer, é 
que, onde não está feita, se proceda de imediato à oficialização pública da 
declaração de um património que tem dono e se chama «Fábrica da Igreja 
Paroquial»: salvaguardar juridicamente e em termos de legitimidade de 
posse efectiva os imóveis da Igreja, culturais ou outros, deve ser o único 
desiderato. As espoliações cíclicas que a História registou, desde D. José, 
Liberalismo e 1 .a República, não se deseja que o metrónomo de novos e 
impensáveis atavares as traga nos moldes destruidores de que a Igreja foi 
sempre a grande vítima.
Impõe-se, por isso, com urgência se oriente e discipline com vigorosa 
benevolência pastoral nesta matéria, para que o património cultual e 
cultural da Igreja não seja mais alvo e não corra mais riscos de delapida­
ção irreparáveis.
Todas as acções têm ou devem ter o seu tempo próprio para uma 
implementação adequada e eficaz. As chamadas de atenção para os 
problemas inerentes à caminhada pastoral nesta área concreta do patri­
mónio, sempre susceptível de ingredientes novos, numa dinâmica contí­
nua de descoberta de valores, é necessário também que se façam, no 
momento oportuno, para que, no meio da azáfama dos compromissos 
pastorais ordinários, o trabalho a executar encontre a indispensável mar­
gem de disponibilidade, de resposta pronta e o resultado atinja o máximo 
de sucesso.
Intrometendo a nossa modesta e humilde opinião, acreditamos que 
é chegado o momento para o alerta decisivo: processada a recensão iden­
tificadora cumpre agora inscrever ou actualizar a inscrição dos imóveis. 
Pensa-se que, nesta circunstância concreta de espaço ou tempo pastoral, 
a sobreposição de tarefas poderá ser menor, e o cumprimento das mesmas 
não perturbará a complementaridade de uma acção contínua.
O apelo à inscrição matricial, talvez, nunca fosse formulado em 
termos imperativos, capazes de uma estimulação coerentemente assu­
mida na consciência dos responsáveis pelas corporações Fabriqueiras 
anteriores ou pelas actuais Fábricas da Igreja. O que se conhece de acção 
estruturada nesta matéria, de arrolamento e registação sistemáticos de 
bens imóveis e imóveis da Igreja, foi o notável empenho desenvolvido 
aquando da celebração da Concordata, em 7 de Maio de 1940, pelos 
nossos prelados de então, que diligenciaram, primeiro, em Lisboa, a assi­
natura de «autos de entrega» de bens patrimoniais imóveis e alfaias litúr- 
gicas de algumas paróquias e, de seguida, confirmadas nas Administra-
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Inscrição matricial1.
Existe um modelo oficial de inscrição do Ministério das Finanças, 
Direcção Geral de Contribuições e Impostos, modelo 129, impresso de
título de propriedade?
na experiência pessoal podem
ções dos concelhos ou nas Finanças locais na presença dos respectivos 
párocos. Numa segunda etapa, operou-se o mesmo processamento de 
«autos de entrega» de residências e passais, outorgando na Repartição de 
Finanças o representante da Direcção Geral da Fazenda Pública e o 
pároco. Ainda hoje, como sabemos, estes «autos de entrega», para quem 
os tem, funcionam ou podem funcionar como documentos validamente 
aceites em acto de Registo Predial na Conservatória, desde que, como é 
óbvio, não haja prédios omissos à matriz ou incidência eventual de recti- 
ficação de áreas.
O nosso venerável prelado, que foi o senhor D. António Bento Mar­
tins Júnior, providenciou pessoalmente em Lisboa a restituição patrimo­
nial de um número significativo de paróquias, mas de muitas outras, os 
seus bens ficaram irremediavelmente perdidos na voracidade e cobiça do 
Estado, bens esses usurpados em 1911, licitados em hasta pública, e 
nunca mais foram restituídos, nem o Estado procedeu a qualquer 
indemnização, a não ser em aspectos muito pouco relevantes. Pela Cons­
tituição Política de 1933, começou a desenhar-se já a restituição dos 
bens cultuais móveis e imóveis, tais como a Igreja, a sacristia, o padrão 
paroquial, etc., operada através das Comissões administrativas das Juntas 
de Freguesia, por sua vez sucedâneas das extintas e famigeradas «asso­
ciações culturais» criadas ditatorialmente em 2 de Abril de 1911 pelo 
Governo Provisório. Todavia, só depois da Concordata, é que as residên­
cias e passais, que não caíram à mão de particulares, puderam retornar à 
posse do representante do «benefício Paroquial», o pároco, credenciado 
para o efeito pelo prelado da Diocese.
Outros bens, entretanto, foram enriquecendo o fundo paroquial para 
compensar ou substituir as estruturas físicas normais da vida comunitá­
ria, quiçá, nunca declarados, na repartição pública respectiva.
É este o trabalho que se nos depara e urge executá-lo.
Ninguém desconhece um somatório normativo de disposições das 
diversas conferências episcopais, interventoras e referentes ao Património 
histórico-cultural da Igreja, que repisam sempre como maior preocupa­
ção a temática da conservação e valorização. Mas como se pode conser­
var e valorizar se a Igreja não detiver um
Algumas acções colhidas e talhadas 
ser equacionadas com estes indicativos:
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Escritura notarial2.
Quem outorga no acto de escritura é o pároco como legítimo repre­
sentante da Fábrica da Igreja. A proprietária, Fábrica da Igreja, terá de 
exibir no acto de escritura uma certidão expedida pelo Governo Civil, 
reconhecendo-lhe a personalidade jurídica conferida nos termos da 
Concordata, bem como uma credencial passada pela Secretaria Arquie-
declaração para inscrição ou alteração de inscrição de prédios urbanos na 
matriz a ser apresentado na respectiva Repartição da área.
A entidade declarante é única e exclusivamente a Fábrica da Igreja 
Paroquial, na qualidade de proprietária, e identificada com o respectivo 
número de contribuinte, neste caso, o NIPC (Número de Identificação de 
Pessoa Colectiva) com indicação da sua sede e domicílio. O reconheci­
mento da sua personalidade jurídica confere-lhe o direito de inscrever os 
bens patrimoniais como titular em denominação própria. A capacidade 
jurídica da Fábrica da Igreja assenta num preceito legal conhecido do 
parágrafo único do artigo 450.° do Código Administrativo e o artigo III da 
Concordata, estabelecidos entre a República Portuguesa e a Santa Sé, 
segundo os quais o Ordinário da Diocese participava ao Governo Civil do 
Distrito a constituição da referida Fábrica.
Em 1940 as Dioceses fizeram essa participação, com pequenas 
excepções.
Modo de preencher a dita declaração: para cada prédio, se fisica­
mente se considera separado de outro, no citado modelo 129, é feita a sua 
descrição com os elementos que o compõem, em triplicado; um exemplar 
permanecerá na posse da Fábrica da Igreja e os outros dois, um na respec­
tiva Repartição de Finanças e outro na distrital. Deverá compreender a 
localização com confrontações, quando não houver um número de polí­
cia, e a volumetria em metros quadrados das suas áreas coberta e desco­
berta e respectiva soma das duas.
É importante e necessário mencionar o motivo que deu lugar à apre­
sentação da declaração, referindo se o prédio é novo, ampliado, omisso 
ou melhorado e se já estava inscrito com número matricial anterior. 
Como se parte do princípio que a inscrição matricial é produzida para 
posteriormente se lavrar a escritura de prédios antigos que nunca a tive­
ram, e por isso será exarada na forma de usucapião, a declaração deverá 
ainda mencionar que a Fábrica da Igreja os possui num período nunca 
inferior a 30 anos. No geral, é destes imóveis que se trata, possuídos paci- 
ficamente e mencionados nos nossos inventários de Igreja, muito sumá­
rios e bastante rudimentares, alguns há mais de uma centena de anos.
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Registo predial3.
piscopal declarando que o pároco é o legítimo representante da Fábrica 
da Igreja com poderes para outorgar numa escritura de justificação dos 
prédios mencionados. Convém ter em atenção que ao requerer esta 
credencial na Câmara Eclesiástica, por vezes, se levanta a questão da 
prestação anual de contas... após o que, benevolentemente, o aval de acre- 
ditação é despachado.
Outro documento indispensável é a certidão ou cédula de teor matri­
cial de cada prédio a escriturar, passado na Repartição de Finanças.
Se se trata de escritura por usucapião, o pároco, legítimo represen­
tante da Fábrica da Igreja, funciona como principal outorgante, sendo as 
suas declarações, no preciso acto, confirmadas por três testemunhas, que 
são advertidas de incorrer nas penas aplicáveis ao crime de falsidade se, 
dolosamente, e em prejuízo de outrem, tiverem prestado e confirmado 
declarações falsas. Por sua vez, o pároco vai declarar que a sua represen­
tada, a Fábrica da Igreja, com exclusão de outrem, é dona e legítima 
possuidora dos prédios mencionados. Que a pessoa colectiva os possui em 
nome próprio, há mais de 30 anos, sem qualquer violência e também sem 
a menor oposição de quem quer que seja, posse que sempre exerceu e 
manteve sem interrupção, ostensivamente, com conhecimento de todas as 
pessoas e que é, por isso, uma posse pacífica, contínua e pública, pelo que 
adquiriu, por usucapião, a propriedade dos identificados prédios. Que, 
dado tal modo de aquisição, não tem documentos que permitam fazer 
prova de propriedade perfeita sobre tais imóveis. Os segundos outorgan­
tes são três testemunhas que, por serem inteiramente verdadeiras, confir­
mam as declarações que o primeiro outorgante, na indicada qualidade, 
prestou.
Acabada a escritura de justificação serão extraídos editais e depois 
enviados à Conservatória e Junta de Freguesia da área dos imóveis para 
afixação, que em devido tempo os têm de devolver acompanhados da 
respectiva certidão de afixação. Nada ocorrendo de anormal e transcor­
rido o prazo de afixação, deverá ser estabelecido o necessário trato suces­
sivo de registo predial.
É o acto que culmina a titularidade de posse definitiva, mediante a 
formalização de um requerimento de certidão (modelo B/201) ao nota­
riado respectivo. Nele se solicita o teor da descrição e inscrição a favor do 
último proprietário. Passada a certidão, nela se inscreve a natureza do 
imóvel (urbano ou rústico), a identificação nominal do mesmo, as 
confrontações, a área, o artigo matricial e o averbamento em favor do 
último proprietário.
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Isenção de contribuição predial4.
Conclusão
A propriedade patrimonial da Igreja tem caracteres específicos 
porque são fruto da Fé e da generosidade do povo de Deus, através das 
gerações, orientados para o culto e prática da Religião, como teologica-
Quanto à isenção contributiva (contribuição autárquica) dos bens da 
Fábrica da Igreja, o n.° 4 do artigo 50.° do Código Administrativo pres­
crevia que apenas seria reconhecida pelo Director Geral de Contribuições 
e Impostos, após a formulação de requerimento devidamente documen­
tado pelos sujeitos passivos na Repartição de Finanças da área da situa­
ção do prédio, no prazo de 90 dias, contados da verificação do facto deter­
minante da isenção. Quer dizer, se um prédio for e estiver inscrito 
correctamente na matriz, deverá ser requerida a isenção dentro dos 
90 dias após a inscrição. Se o pedido de isenção for apresentado para 
além do prazo referido, a isenção iniciar-se-á a partir do ano imediato, 
inclusive, ao da sua apresentação. Veja-se, por exemplo, se um prédio foi 
inscrito em 1995 e se se pediu a isenção só em 1999, a partir do ano 2000 
é que estará isento, tendo que fazer prestações de contribuição autárquica 
durante cinco anos, agravados com juros de mora.
Será ou não obrigatória a apresentação deste pedido de isenção?
Chama-se a atenção que tem havido casos em Repartições de Finan­
ças onde esta disposição vigora, por desconhecimento de normativos 
claros que remontam a 1972. Tem-se obrigado os párocos, como repre­
sentantes das Fábricas de Igrejas, a proceder a justificações, quase 
sempre muito morosas e penalizadoras, até ao seu desfecho, que normal­
mente acabam na anulação, ao provar-se que a apresentação do pedido 
fora do tempo, não dependeu de acção dolosa ou má-fé.
Esclarece-se que nas Repartições onde esse prazo de apresentação 
vigora não tem razão de ser, dado que o artigo VIII da Concordata não só 
isentou impostos às Fábricas e Igreja, de todos os bens, inclusive imposto 
de sisa e imposto sucessório, como também, que a verificação das isen­
ções admitidas no citado artigo VIII, não carecia de ser requerida.
Esta comunicação foi exarada directamente pela Direcção Geral de 
Contribuições e Impostos aos Directores Distritais de Finanças em 17 de 
Fevereiro e 1972 e tais disposições ainda não foram alteradas. Portanto, 
não existe obrigatoriedade ou qualquer imposição legal que force à 
formulação de pedidos de isenção contributiva, no momento da inscrição 
ou nos 90 dias subsequentes à data da mesma.
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mente expressava a nota informativa da Conferência Episcopal de 13 de 
Fevereiro de 1997: «Como manifestação da sensibilidade de um povo, 
marco da sua experiência e produto das suas capacidades, ele é tam­
bém um valor cultural e histórico que interessa a toda a comunidade 
humana».
E agora, afirmamos nós, que de tanto se apregoar que o espírito e 
a mentalidade do sacerdote, diz-se, não estão vocacionados para o trato 
das áreas administrativas, de gestão económica, técnicas modernas de 
marketing, etc., se tenha concorrido para desvalorizar e depreciar capaci­
dades que, bem o sabemos, foram e continuam a ser monumentos a acar­
rear toneladas de saber nas ciências exactas, quer no ensino académico, 
básico, médio e superior, como na vida pastoral, onde os melhores exem­
plos de isenção e rigor na contabilidade dos dons oblacionados pelo povo 
santo de Deus, sempre proliferaram abundantemente. E assim, talvez, se 
alimentasse um certo desencanto ou desleixo para salvaguardar o patri­
mónio cultual ou não cultual, móvel ou imóvel da Igreja, todo ele obra 
concebida pelo grande arquitecto que é o novo Israel do Senhor, o tal povo 
santo em demanda da Casa do Pai.
Vale a pena combater este desalento, pelo menos até que surjam com 
vantagem, e graças a Deus têm surgido, esperançosas gerações compro­
metidas e ungidas pela força do Espírito com carismas e dinâmicas de um 
profetismo testemunhal a toda a prova.
De certeza, que alguma linfa cristalina serpenteará ainda por entre 
margens; e, por isso, vale a pena, e já, apostar no trabalho de legalização 
dos nossos imóveis patrimoniais com os recursos que temos, impulsio­
nado pelo sempre mais que meritório ardor sacerdotal.
